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NOVO TELEFONE: (Recados) (11) 3856-7490

Portaria CAT 115, de 22-12-16 – DOE 23-12-16

Fixa valor mínimo para o cálculo do ICMS nas operações com revestimento cerâmico classificado como “Extra” ou “Tipo A”.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 30 da Lei 6.374, de 01-03-1989, e no artigo 46 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-01-2017 a 30-06-2017, o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente sobre as operações efetuadas com revestimentos cerâmicos, classificados como “Extra” ou “Tipo A”, na posição 6908 da Nomenclatura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado - NCM/SH, deverá ser calculado sobre o valor mínimo de R$ 5,49/m².

§ 1º - O imposto será calculado sobre o valor da operação quando este for superior ao mínimo fixado no “caput”.

§ 2º - Para fins de cálculo da retenção e pagamento do imposto devido por substituição tributária, relativo às saídas subsequentes da mercadoria, o respectivo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST deverá ser aplicado sobre o valor mínimo a que se refere o “caput” ou sobre o valor da operação, quando este for superior ao mínimo, acrescido dos valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos

transferíveis ao adquirente.

Artigo 2° - Fica revogada, a partir de 01-01-2017, a Portaria CAT-76/2016, de 29-06-2016.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2017. 

Portaria CAT 116, de 22-12-16 – DOE 23-12-16

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de água mineral e natural, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-569621/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Águas Minerais - ABINAM, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - No período de 01-01-2017 a 30-06-2017, para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados os seguintes valores:

Águas minerais naturais, com ou sem gás; Águas potáveis de mesa, com ou sem gás; Águas adicionadas de sais, com ou sem gás:

1. EMBALAGENS DESCARTÁVEIS

1.1 - COPOS

Copo: até 210 ml 
0,92

Copo: de 211 até 310 ml 
1,41

1.2 - VIDROS DESCARTÁVEIS

Vidro descartável até 310 ml 
4,29

Vidro descartável de 311 a 500 ml 
5,28

1.3 - DEMAIS EMBALAGENS

até 360 ml 
1,97

de 361 a 650 ml 
1,77

de 651 a 1.000 ml 
1,90

de 1.001 a 1.360 ml 
3,22

de 1.361 a 1.500 ml 
2,17

de 1.501 a 2.000 ml 
2,59

de 2.001 a 2.250 ml 
3,12

de 2.251 a 3.000 ml 
4,22

de 3.001 a 5.000 ml 
7,32

de 5.001 a 8.000 ml 
8,59

de 8.001 a 10.000 ml (com torneira) 
13,43

de 8.001 a 10.000 ml (sem torneira) 
13,23

2. EMBALAGENS RETORNÁVEIS

Galão de 10 litros 
7,63

Galão de 20 litros 
9,06

NOTA: Valores em reais (R$).

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de água mineral e natural, com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo;

3 - quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo;

4 - quando, em se tratando de operações internas, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo; 

5 - quando se tratar de água mineral e natural importada;

6 - a partir de 01-07-2017, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2017, a Portaria CAT-74/16, de 29-06-2016.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2017.

Comunicado DA 103, de 22-12-16 – DOE 23-12-16

Divulga o resultado das impugnações das Prefeituras ao Valor Adicionado do Ano Base 2015.

O Diretor de Arrecadação Substituto, tendo em vista o disposto no art. 3º, § 8º, da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, e no art. 17 da Portaria CAT-36, de 31-03-2003, divulga, por meio do quadro anexo, o resultado das impugnações apresentadas pelas Prefeituras ao Valor Adicionado do Ano Base 2015, utilizado no cálculo do Índice de Participação dos Municípios na arrecadação do ICMS - IPM a ser aplicado no exercício de 2017, divulgado em caráter preliminar pela Resolução SF-79 de 06-09-2016, D.O. de 07-09-2016, republicada em 09-09-2016; e em caráter definitivo pela Resolução SF-95, de 15-12-2016, republicada no D.O. em 22-12-2016, devido à incorreções da publicação original em 16-12-2016.

TABELA - ANEXA AO COMUNICADO DA-103/16

DRT
MUNICÍPIO
DOCUMENTO, OFÍCIO OU REQUERIMENTO
Nº  DO EXPEDIENTE GDOC
ATENDIMENTO AOS
ANÁLISE DOS VALORES





ASPECTOS FORMAIS (*)
SOLICITADOS (**)

4
Araçariguama
Requerimento s/data e s/ número
13840-912955/2016
Parcial
Parcialmente Procedente

6
Barretos
Requerimento s/nº de 29-09-2016
12979-890773/2016
Total
Parcialmente Procedente

14
Barueri
Requerimento s/nº e s/data
23752-924995/2016
Total
Improcedente

11
Bastos
Requerimento s/nº de 05-10-2016
1000739-912356/2016
Total
Parcialmente Procedente

6
Bebedouro
Reqtº s/nº de 28-09-2016
12979-886833/2016
Total
Procedente

4
Boituva
Requerimento s/nº e s/data
12663-874860/2016
Total
Parcialmente Procedente

3
Caçapava
Requerimento s/nº e s/data
12541-912214/2016
Total
Parcialmente Procedente

5
Campinas
Requerimento de 05-10-2016
12782-913804/2016
Total
Parcialmente Procedente

5
Cosmópolis
Ofício 706/2016 de 27-09-2016
13840-921452/2016
Total
Parcialmente Procedente

14
Cotia
Requerimento de 05-10-2016
51253-915926/2016
Parcial
Procedente

2
Cubatão
Requerimento de 08-09-2016
33806-857718/2016
Total
Improcedente

12
Diadema
OF.GP 075/2016 de 04-10-2016
51185-907304/2016
Total
Procedente

13
Guarulhos
Reqtº s/nº de 30-09-2016
51131-895332/2016
Total
Parcialmente Procedente

9
Ilha Solteira
Requerimento de 28-09-2016
13587-889483/2016
Total
Inaplicável

5
Iracemápolis
Reqtº de 28-09-2016
12809-884955/2016
Total
Procedente

14
Itapecerica da Serra
Requerimento s/data e s/ número
13840-890612/2016
Parcial
Parcialmente Procedente

4
Itapetininga
Ofício 0630.09.2016
12632-885787/2016
Total
Parcialmente Procedente

14
Itapevi
Requerimento s/data e s/ número
1000041-896760/2016
Parcial
Parcialmente Procedente

15
Itirapina
Ofício 556/2016  -GAB/JMC/CCS
12840-901834/2016
Total
Parcialmente Procedente

4
Itu
Requerimento s/data e s/ número
12663-890002/2016
Parcial
Parcialmente Procedente

6
Jaboticabal
Requerimento s/data e s/ número
31996-917130/2016
Parcial
Procedente

7
Jaú
Requerimento de 05-10-2016
13219-906292/2016
Total
Parcialmente Procedente

16
Jundiaí
Requerimento de 29-08-2016
12797-894787/2016
Total
Procedente

4
Laranjal Paulista
Reqtº s/nº de 07-10-2016
12663-916451/2016
Total
Parcialmente Procedente

7
Lençóis Paulista
Reqtº s/ nº de 29-09-2016
13170-888628/2016
Total
Parcialmente Procedente

5
Limeira
Ofício S.M.F. 160 de 06-10-2016
12809-912869/2016
Total
Parcialmente Procedente

14
Mairiporã
Requerimento s/data e s/ número
1000041-899743/2016
Parcial
Improcedente

11
Marília
Requerimento de 04-10-2016
22573-916346/2016
Total
Parcialmente Procedente

10
Martinópolis
Requerimento s/data e s/ número
13712-866402/2016
Total
Procedente

12
Mauá
Requerimento de 28-09-2016
51185-890779/2016
Total
Parcialmente Procedente

16
Mogi-Guaçu
Reqtº s/nº de 04-10-2016
12820-901640/2016
Total
Parcialmente Procedente

16
Mogi-Mirim
Reqtº s/nº de 22-09-2016
12820-900395/2016
Total
Improcedente

8
Monções
Requerimento s/data e s/ número
13475-920674/2016
Total
Inaplicável

10
Narandiba
Requerimento s/data e s/ número
13712-917720/2016
Total
Inaplicável

10
Parapuã
Reqtº s/nº de 21-06-2016
13712-890111/2016
Total
Parcialmente Procedente

5
Paulínia
Requerimento s/nº e s/data
12782-916670/2016
Parcial
Parcialmente Procedente

9
Penápolis
Requerimento s/nº e s/data
13616-908744/2016
Total
Parcialmente Procedente

5
Piracicaba
Reqtº. s/nº de 30-09-2016
12826-891110/2016
Total
Parcialmente Procedente

2
Praia Grande
Requerimento de 06-10-2016
12473-916925/2016
Total
Parcialmente Procedente

10
Presidente Prudente
Requerimento de 07-10-2016
13679-916182/2016
Total
Procedente

2
Registro
Requerimento de 28-09-2016
1000729-885051/2016
Total
Procedente

4
Salto
Requerimento s/data e s/ número
12663-911351/2016
Total
Parcialmente Procedente

OBS.: Legenda dos símbolos utilizados no Anexo:

(*) Artigo 17, §§ 1° e 3° da Portaria CAT 36/2003.

(**) Artigo 17, § 2° da Portaria CAT 36/2003.

PROTOCOLO ICMS 76, DE 22-12-16 – DOU 23-16-16

Altera o Protocolo ICM 17/85, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com lâmpada elétrica.

Os Estados e o Distrito Federal, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, Finanças ou da Receita, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25 de outubro de 1996) resolvem celebrar o seguinte: 

PROTOCOLO

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICM 17/85, de 29 de julho de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação.";

II - o caput da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias relacionadas no Anexo Único deste protocolo, realizadas entre contribuintes situados nos estados signatários deste protocolo, fica atribuída ao remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, relativo às saídas subsequentes, bem como à entrada destinada a uso ou consumo do estabelecimento destinatário.";

III - o § 2º da cláusula terceira: 

"§ 2º A MVA-ST original é a prevista no Anexo Único deste protocolo."; IV - Anexo Único: "ANEXO ÚNICO

Item
CEST
NCM
Descrição
MVA ST

1.
09.001.00
8539
Lâmpadas elétricas
60,03

2.
09.002.00
8540
Lâmpadas eletrônicas
102,31

3.
09.003.00
8504.10.00
Reatores para lâmpadas ou tubos de descargas
53,13

4.
09.004.00
8536.50
"Starter"
102,31

5.
09.005.00
8543.70.99
Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz)
63,67

".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. Parágrafo único. Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.
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